
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE RESOLUCAO 25/2017 DE 25/04/2017 

Promovente: 

Ver. EDUARDO TUMA (PSDB) 

Ementa: 

INSTITUI A FRENTE PARLAMENTAR DE DEFESA DA LIBERDADE RELIGIOSA, NO 
ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 
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iFolha n°  C  1 	 do anexo 	.., 
' do proc.  n° 03  -,2,( de 20 

! KARCZ -  I. DRADZ
mentar S

A ARA MUNICIPAL DE 
Assistent .2 	 0 PAU Lo R. 	.094 _ .4.i ' 	, 

Ani NETE DO 	OR 
EDUA 

PR 

25/2017 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Ne\ 

"Institui a Frente Parlamentar de Defesa 

da Liberdade Religiosa, no âmbito da 

Câmara Municipal de São Paulo e 

t s providências." 

‘ç 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art. 1° Fica instituída  a Frente Parlamentar de Defesa 

âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 2° A Frente Parlamentar de Defesa da Liberda 

finalidade criar um espaço de debate para as  questões relacionadas à Liberdade ri4; 
V 

Religiosa, dentro do âmbito do  Município, sem prejuízo  da competência federal e .e.. 

estadual que rege a matéria, a fim de propor e propiciar estudos e soluções  Clu7 

afetam os paulistanos, nos limites do interesse local. 

Art. 3° Compete à Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa, sem 

prejuízo  de outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional, realizar 

estudos e debates, e tomar providências no sentido de: 

I - acompanhar as políticas públicas direcionadas às questões  da Liberdad 

Religiosa dentro do  Município  de São Paulo; 

Il - monitorar a  execução  de planos e projetos relacion (56W I §E  tièretCeA0 

iberdade Religiosa; 

III - acompanhar, discutir e sugerir proposiçôes legislativas crrrelatâs5daeadlle 

Religiosa e matérias correlatas; 
SGP, 42 
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	  anexo 
■fflevc.:" I 

1.) M 'OC. rf.Q3  -.? s'"de  20 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR '- 

EDUARDO TUMA 

K R r - t. ANDR.'•.DE 
P 	entar 

:If 1 

V - elaborar estatutos, protocolos de  intenções e outros documentos, facultada a 

elaboração  de Regimento Interno próprio, respeitando o disposto no Regimento 

Interno da Câmara Municipal de São Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

Art. 4° A Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa, com fim de 

desenvolver suas atividades, organizará debates, simpósios,  seminários e outros 

eventos atinentes a sua temática. 

Parágrafo  único. A Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa, ora 

criada, manterá  relação com o Poder Público Estadual, Ministério Público e com a 

Ordem dos Advogados do Brasil, bem como com outras frentes parlamentares 

similares, inclusive de outros Estados e Municípios, bem como com a 

Administração Pública e com entidades não governamentais com afinidade ao 

tema da Liberdade Religiosa. 

Art. 5° A Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa do  Município  de 

São Paulo será composta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela 

aderirem voluntariamente, preocupados e envolvidos com a questão. 

Art. 6° Os trabalhos da Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa 

serão coordenados por um Presidente e um Vice-Presidente, que terão mandato 

de um ano e serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus 

membros presentes na data da eleição. 

Art. 7° As  reuniões  da Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa 

serão  públicas e ocorrerão periodicamente em datas e locais estabelecidos por 

seus membros. 

Parágrafo  único. As  reuniões  de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e 

poderão contar com a  participação  de entidades representativas do segmento, da 

sociedade civil e indivíduos com interesse no tema. 
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• A_ 2 do anexo 	_ 
	de 20 

I. .!NDR.'.DE 
.-..rnentar 
9 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR 

EDUARDO TUMA 

Art. 8° A Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa publicará 

relatórios de suas atividades, como reuniões, seminários, simpósios e encontros, 

a fim de possibilitar ampla transparência e participação  da sociedade. 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 10. Esta  resolução  entra em vigor na data de sua publicação, rev6gadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
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CAIVIARA MUNICIPAL DE 

'Folha  t 	do anexo 

!do peoc. ri) 04_22 rde 2o 

SAO PAULO I 
GABINETE DO VEREADOR 

EDUARDO TUMA 

' DE 
ntar 

JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente, 

Com a finalidade de garantir a liberdade ao exercício religioso, assegurando a 

cada municipe o direito ao livre  exercício  dos cultos religiosos e a proteção aos 

locais de culto e as suas liturgias, nos termos do art. 5°, inciso VI da Constituição 

Federal, apresentamos este projeto de Resolução que visa à instalação da Frente 

Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa, no Parlamento do  Município  de 

São Paulo. 

Para tanto, conclamamos o apoio dos nobres pares para a aprovação da 

presente resolução, que visa instituir a Frente Parlamentar de Defesa da 

Liberdade Religiosa do  Município  de São Paulo. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 03 — PR 25 de 2017, 

Kartice kide-do ele Andrade 
AsteçAr3 ritar 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

.,, 

',.., 	 t, 
 

•17.7,,,;:menl; , 

lallir 
irgr 	5 ,i : ZUll 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

26 ,ABR ,2011 

101.9'.  

• é 10 laleari 

Supervisorqipe_ „ u 0°- 	 o Processo Legislativo - SGP.22 

NA
SÃO PAULO 

::ETOR E pSUA E 	
C:m .5 PROPOSITURNS 

_hs 

_ 

EM 
PC.rft 

M
at

ér
ia

 P
R 

25
/2

01
7.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 26/04/2017 16:13:51.

 fls. 6



• 

• 

¡CÂMARA MUNiCIPAL OF n ULOI 
sesta" 	 N,;se.x sob 
_  

M
at

ér
ia

 P
R 

25
/2

01
7.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 26/04/2017 16:13:51.

 fls. 7



Folha 	6 

Proc. NO3-0025/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR 0025/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial; 

- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo (cópia parcial: especialmente 
art. 105, XVI, que dispõe que a matéria em questão deverá ser submetida ao Plenário; 

• 

	

	art. 211, VII e 232, IV que dispõem sobre projetos de resolução; e art. 237, parágrafo 
único, I, que dispõe que tal assunto constitui matéria de projeto de resolução); 

- Resolução da CMSP n° 3, de 06 de março de 2013, que cria a Frente Parlamentar 
pela sustentabilidade na Câmara Municipal de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.744, de 10 de maio de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia da Liberdade Religiosa Municipal, a ser comemorado 
anualmente no dia 25 de maio, e dá outras providências; 

- PR 07/2015, que dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal da Cidade 
de São Paulo, da Frente Parlamentar de Liberdade Religiosa, e dá outras 
providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Pau o, 03 de maio de 2017. , 	. 

Juliana Trindade von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

1-5 Christian amárâChebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Folha 	7 

Proc. N°_03-0025/2017 

At-AU  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

„ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015 — 
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Folha 	8 

Proc. N° 03-0025/2017 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	

Lívia SalorMo Nogueira 

RF11.274 

VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 
bens municipais; 

IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 
municipais; 

X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 
exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 

(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	- 	criar, 	organizar e suprimir distritos e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
'XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

,XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, 	organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destitui-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de 
sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício 
financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e 
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Folha 	9 

Proc. N°_03-/J025/2017 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	Lívia Saloo Nogueira 

RF 11.274 

§ 1° - As Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
interesse da investigação, além das atribuições previstas nos 
incisos II, IV, IX e XII do § 20 do art. 32 e daquelas 
previstas no Regimento Interno, poderão: 

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar 
testemunhas e inquiri-las sob compromisso, nos termos desta 
Lei; 

II - proceder as verificações contábeis em livros, papéis 
e documentos de órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional. 

§ 20 - O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento 
das Comissões Parlamentares de Inquérito. 

SEÇÃO VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 

§ 1 0  - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

§ 20 - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 
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Folha 	10 

Proc. N°03-0025/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REGIMENTO INTERNO DA 

• 	CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

(Aprovado pela Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 e 

atualizado até a Resolução n° 10, de 02 de abril de 2013) 

e 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Novembro de 2014 - 
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Folha 	11 

Proc. N°33-0025/2017 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Lívia Salafrião Nogueira 

RF 11.274 

Art. 105 - São atribuições do Plenário: 
I - eleger a Mesa e destituir qualquer de seus membros, na forma 

regimental; 
II - alterar, reformar ou substituir o Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e 
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua renúncia e 
afastá-los, definitivamente, do exercício do cargo; 

V - conceder licença para afastamento ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos 
Vereadores; 

VI - fixar, para viger na legislatura subseqüente, a remuneração dos 
Vereadores, bem como a do Prefeito e a do Vice-Prefeito; 

VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze) 
dias consecutivos; 

VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito; 
IX - convocar Secretários Municipais ou responsáveis pela administração 

direta e indireta para prestar informações sobre matéria de sua competência; 
X - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à 

administração; 
XI - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, exceto os casos 

previstos na Lei Orgânica do Município; 
XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa e do Tribunal de Contas 

do Município; 
XIII - zelar pela preservação de sua competência legislativa, sustando os 

atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar; 
XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos previstos 

em lei; 
XV - aprovar, após argüição pública, os membros do Tribunal de Contas do 

Município; 
XVI - legislar sobre a criação, organização e funcionamento de Conselhos e 

Comissões da Câmara; 
XVII - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, 

anistias fiscais e remissão de dívidas; 
XVIII - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento 

anual; bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais; 
XIX - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e operações 

de crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento; 
XX - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
XXI - autorizar a concessão de serviços públicos; 
XXII - autorizar a concessão do direito real de uso de bens municipais; 
XXIII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais; 
XXIV - autorizar a alienação de bens imóveis municipais; 
XXV - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de 

doação sem encargos; 
XXVI - criar, alterar e extinguir cargos, funções e empregos públicos e fixar 

a remuneração da administração direta, autárquica e fundacional; 
XXVII - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano 

Diretor, a legislação de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo 
urbano; 

XXVIII - dispor sobre convênios com entidades públicas e particulares e 
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autorizar consórcios com outros municípios; 
XXIX - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias e aos órgãos da 

administração pública; 
XXX - autorizar a alteração de denominação de próprios, vias e logradouros 

públicos; 
XXXI - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana; 
XXXII - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXXIII - conceder títulos de cidadão honorário ou qualquer outra honraria; 
XXXIV - exercer outras atribuições regimentais e legais. 

TÍTULO V 
DOS VEREADORES 

CAPITULO! 
DA POSSE 

Art. 106 - Os Vereadores serão empossados pela sua presença à sessão 
solene de instalação da Câmara em cada legislatura, na forma dos parágrafos 1° e 
2° do artigo 3° . 

§ 1° - No ato da posse, os Vereadores deverão desincompatibilizar-se e, na 
mesma ocasião, bem como ao término do mandato, deverão fazer a declaração 
pública de seus bens, a ser transcrita em livro próprio, constando de ata o seu 
resumo, e publicada na Imprensa Oficial, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

§ 2° - O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista neste artigo 
deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, ressalvados os casos de motivo justo e 
aceito pela Câmara. 

§ 3° - O Vereador, no caso do parágrafo anterior, bem como os Suplentes 
posteriormente convocados serão empossados perante o Presidente, apresentando 
o respectivo diploma, a declaração de bens e prestando o compromisso regimental 
no decorrer da sessão ordinária ou extraordinária. 

CAPITULO 11 
DOS DIREITOS E DEVERES DOS VEREADORES 

Art. 107 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, 
palavras e votos no exercício do mandato, na circunscrição do Município, e outros 
direitos previstos na legislação vigente. 

Art. 108 - O servidor público investido no mandato de Vereador poderá 
afastar-se do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pelos seus 
vencimentos ou pela remuneração do mandato, sendo seu tempo de serviço 
contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

Art. 109 - São deveres do Vereador: 
I - residir no Município; 
II - comparecer à hora regimental, nos dias designados para a abertura das 

sessões, nelas permanecendo até o seu término; 
111 - votar as proposições submetidas à deliberação da Câmara, salvo 

quando tiver, ele próprio ou parente afim ou consangüíneo até o 3' grau inclusive, 
interesse manifesto na deliberação, sob pena de nulidade da votação quando seu 

M
at

ér
ia

 P
R 

25
/2

01
7.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 26/04/2017 16:13:51.

 fls. 14



Folha 
	

13 

Proc, N°03- 02 20 7 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Lívia SaloWo Nogueira 

RF 11.274 

relativo a proposituras em apreciação na Câmara, a Mesa poderá submeter ao 
Plenário mudanças na ordem de convocação de oradores inscritos. 

Art. 209 - O orador inscrito para falar na Tribuna Popular disporá de 15 
(quinze) minutos improrrogáveis, para fazer seu pronunciamento. 

§ 1° - Os Vereadores poderão apartear o orador ocupante da Tribuna 
Popular, desde que este conceda o aparte. 

§ 20 - O Presidente deverá chamar a atenção do orador quando se esgotar 
o tempo a que tem direito, bem como poderá interromper o orador que se desviar do 
tema que declarou no ato de sua inscrição, ou falar sem o respeito devido à Câmara 
ou a qualquer de seus Membros, advertindo-o, chamando-lhe à ordem e, em caso 
de insistência, cassando-lhe a palavra, podendo, ainda, suspender a sessão quando 
não atendido e as circunstâncias o exigirem. 

Art. 210 - A Secretaria da Mesa fará publicar, na Imprensa Oficial, com pelo 
menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a instalação da Tribuna Popular, 
com a lista de inscritos convocados e respectivos temas a serem tratados. 

TÍTULO VII 
DAS PROPOSIÇÕES 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 211 - As proposições consistirão em: 
I - indicações; 
II - requerimentos; 
III - moções; 
IV - projetos de emendas à Lei Orgânica; 
V - projetos de lei; 
VI - projetos de decreto legislativo; 
VII - projetos de resolução; 
VIII - substitutivos e emendas. 
Parágrafo único - As proposições deverão ser redigidas em termos claros e 

sintéticos e, quando sujeitas à leitura, exceto as emendas, deverão conter ementa 
de seu objetivo. 

Art. 212 - Serão restituídas ao autor as proposições: 
I - manifestamente anti-regimentais, ilegais ou inconstitucionais; 
II - quando, em se tratando de substitutivo ou emenda, não guardem direta 

relação com a proposição a que se referem; 
III - quando, apresentadas antes do prazo regimental fixado no artigo 215 e 

sem a exigência dele constante, consubstanciem matéria anteriormente rejeitada ou 
vetada e com veto mantido: 

IV - quando contiver o mesmo teor de outra já apresentada na mesma 
sessão legislativa e as que disponham no mesmo sentido de lei existente, sem 
alterá-la, verificado pela seção competente, salvo recurso ao Plenário. 

§ 1° - As razões da devolução ao autor de qualquer proposição, nos termos 
do presente artigo, deverão ser devidamente fundamentadas pelo Presidente, por 
escrito. 

§ 2° - Não se conformando o autor com a decisão do Presidente em 
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Art. 227 - Sempre que um requerimento comporte discussão, cada 
Vereador disporá, para discuti-lo, de 5 (cinco) minutos, não se admitindo 
encaminhamento de votação nem declaração de voto. 

CAPITULO IV 
DAS MOÇÕES 

Art. 228 - Moção é a proposição em que é sugerida a manifestação da 
Câmara sobre determinado assunto, reivindicando providências, hipotecando 
solidariedade, protestando ou repudiando. 

Parágrafo Único - As moções de que cuida o "caput" deste art. ficam 
limitada a cinco, por vereador, a cada mês. 

(redação dada pela Resolução 6/94) 

Art. 229 - Apresentada até a fase do Grande Expediente, a moção será lida 
na fase do Prolongamento do Expediente, sendo discutida e votada na sessão 
subseqüente. 

Art. 230 - Não se admitirão emendas a moções, facultando-se, apenas, a 
apresentação de substitutivos. 

Art. 231 - Cada Vereador disporá de 5 (cinco) minutos para discussão de 
moções, não se admitindo encaminhamento de votação nem declaração de voto. 

CAPITULO V 
DOS PROJETOS 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 232 - A Câmara exerce sua função legislativa por meio de: 
I - projetos de emenda à Lei Orgânica; 
II - projetos de lei; 
III - projetos de decreto legislativo; 
IV - projetos de resolução. 

Art. 233 - O projeto de emenda à Lei Orgânica é a proposição que objetiva 
alterá-la, modificando, incluindo ou suprimindo os seus dispositivos, competindo à 
Mesa da Câmara sua promulgação. 

§ 1° - Será necessário a subscrição de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
membros da Câmara, quando se tratar de iniciativa de Vereador, da Mesa da 
Câmara ou de Comissão. 

§ 2° - Tratando-se de iniciativa de cidadãos, deverá ser obedecido o 
disposto no inciso II do artigo 317 e demais normas do Título IX. 

§ 3° - Caso seja iniciativa do Prefeito, seguirá a tramitação normal. 

Art. 234 - Projeto de lei é a proposição que tem por fim regular toda matéria 
legislativa de competência da Câmara e sujeita à sanção do Prefeito. 

§ 1° - A iniciativa dos projetos de lei cabe: 
I - à Mesa da Câmara; 
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II - ao Prefeito; 
III - ao Vereador; 
IV - às Comissões Permanentes; 
✓ - aos cidadãos. 
§ 2° - A iniciativa popular dar-se-á através de projetos de lei de interesse 

especifico do Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo 
menos, 5% (cinco por cento) do eleitorado. 

Art. 235 - Será privativa do Prefeito a iniciativa dos projetos de lei 
mencionados no parágrafo 2° do artigo 37 e incisos I, II e III do artigo 137 da Lei 
Orgânica do Município. 

Parágrafo único - Ressalvado o disposto na Constituição da República, aos 
projetos de iniciativa do Prefeito não serão admitidas emendas que aumentem a 
despesa prevista nem as que alterem a criação de cargos. 

Art. 236 - Projeto de decreto legislativo é a proposição destinada a regular 
matéria que exceda os limites da economia interna da Câmara, mas não sujeita à 
sanção do Prefeito, sendo promulgada pelo Presidente. 

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de decreto legislativo, entre 
outras: 

I - fixação de remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito; 
II - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem. 

Art. 237 - Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria 
político-administrativa da Câmara. 

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de resolução: 
I - assuntos de economia interna da Câmara; 
II - perda de mandato de Vereador; 
III - destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros; 
IV - fixação de remuneração dos Vereadores; 
✓ - Regimento Interno; 
VI - normas a que se refere o artigo 13, inciso I, alínea "b", itens 1 e 4. 

Art. 238 - São requisitos dos projetos: 
I - ementa de seu objetivo; 
II - conter, tão somente, a enunciação da vontade legislativa; 
III - divisão em artigos numerados, claros e concisos; 
IV - menção da revogação das disposições em contrário, quando for o caso; 
✓ - assinatura do autor; 
VI - justificação, com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito 

que fundamentam a adoção da medida proposta. 

SEÇÃO II 
Da Tramitação dos Projetos 

Art. 239 - Os projetos apresentados até o início do Prolongamento do 
Expediente serão lidos, enviados à publicação na Imprensa Oficial e despachados 
de plano às Comissões Permanentes. 

§ 1° - Quando o projeto apresentado for de autoria de todas as Comissões 
competentes para opinar sobre a matéria nele consubstanciada, será considerado 
em condições de figurar na Ordem do Dia. 
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Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14,485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Liberdade Religiosa 

Municipal, a ser comemorado anualmente no dia 25 de maio, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 508/2012 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 25 de maio. 
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LEI No 15.744 DE 10 DE MAIO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 508/12) 

(VEREADOR PAULO FRANGE - PTB) 
Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Liberdade 
Religiosa Municipal, a ser comemorado anualmente no dia 25 de maio, e dá outras 
providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7° da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"dia 25 de maio: o Dia da Liberdade Religiosa Municipal;" (NR) 
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de maio de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
14 de maio de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

   

PROJETO DE RESOLUÇAO 03 00007/2015, do Vereador Netinho de 
Paula(PDT) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. LAÉRCIO BENKO (PHS) 

Ver. NETINHO DE PAULA (PDT) 

"Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal da Cidade de São Paulo, da 
Frente Parlamentar de Liberdade Religiosa, e dá outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A: 

Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar de Liberdade Religiosa. 

Art. 2° Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar de Liberdade Religiosa, criar 
um espaço para discussão e de debate sobre os assuntos e questões relacionadas à liberdade 
de religião e aos direitos humanos fundamentais. 

Art. 3° Compete à Frente Parlamentar de Liberdade Religiosa, sem prejuízo de outras 
atribuições decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar 
providências no sentido de: 

I - acompanhar políticas públicas relativas à liberdade de religião e aos direitos 
humanos fundamentais; 

II - harmonizar a liberdade de expressão e a liberdade religiosa; 

III - promover ações em defesa das religiões para a liberdade de culto e contra a 
intolerância religiosa; 

IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas ao tema; 

V - elaborar estatutos, protocolos de intenções e outros documentos, facultada a 
elaboração de Regimento Interno próprio respeitando o disposto no Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo e o estabelecido nesta resolução; 

VI - debater, divulgar e esclarecer os conteúdos e matérias relacionadas à Liberdade 
Religiosa e aos Direitos Humanos Fundamentais. 

Art. 4° A Frente Parlamentar de Liberdade Religiosa estabelecerá relações de 
cooperação e apoio a ações e projetos de instituições públicas e privadas. 

Art. 50  A Frente Parlamentar de Liberdade Religiosa será composta, de forma 
pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem voluntariamente, preocupados e envolvidos 
com a questão. 

Art. 6° Os trabalhos da Frente Parlamentar de Liberdade Religiosa serão coordenados 
por um Presidente e um Secretário Executivo, que terão mandato de 2 (dois) anos, com a 
possibilidade de recondução. 

Art. 7° As reuniões da Frente Parlamentar de Liberdade Religiosa serão públicas, 
realizadas periodicamente, nas datas e nos locais estabelecidos por seus membros. 
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Art. 8° A Frente Parlamentar de Liberdade Religiosa produzirá relatórios das suas 
atividades, apresentando sumários das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e 
encontros, visando garantir ampla divulgação para a sociedade. 

Art. 9° Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais e medidas necessárias 
ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar de Liberdade Religiosa. 

Art. 10. A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da legislatura em vigor. 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 2015. 

As Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 24/04/2015, p. 85 

Para informações sobre este projeto, visite o sita www.carnara.so.00v.br .  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

PAR 	 pr0025-17 

PARECER N° 	
784/2017 	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N°0025/17. 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa 
instituir a Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa, e dá outras providências. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para seguir em tramitação. 

Frentes Parlamentares são "grupos suprapartidários de atuação voltada a uma atividade 
• especifica de interesse municipal ou do Parlamento. Têm tratamento autônomo em relação 

a qualquer Comissão Permanente ou Temporária. Atuam dentro ou fora das dependências 
da Câmara Municipal, de acordo COM seu propósito" (in 

http://www.camara.sp.gov.briatividade-legislativa/frentes-parlamentares/).  

Sob o aspecto formal, nada obsta a regular tramitação da presente proposta, que encontra 
amparo legal no art. 14, II e III, e no art. 34, IV, ambos da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, bem como nos artigos 211, VII, 232, IV, e 237, parágrafo único, I, todos do 
Regimento Interno desta Câmara. 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Não obstante, é necessária a apresentação do seguinte Substitutivo, apenas com vistas a 
esclarecer que. ao  final da presente legislatura, a frente parlamentar será extinta 
automaticamente. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N° 0025/17. 

institui a Frente Parlamentar de Defesa da 

Liberdade Religiosa, no âmbito da Câmara 

Municipal de São Paulo, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1° Fica instituída a Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa no âmbito da 
CAnnr-4 Municipal dP SAn 131j1t-■ . 
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Art. 20  A Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa tem como finalidade criar um 
espaço de debate para as questões relacionadas à Liberdade Religiosa, dentro do âmbito 
do Município, sem prejuízo da competência federal e estadual que rege a matéria, a fim de 
propor e propiciar estudos e soluções que afetam os paulistanos, nos limites do interesse 
local. 

Art. 3° Compete à Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa, sem prejuízo de 
outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e debates, e • 	tomar providências no sentido de: 

I - acompanhar as políticas públicas direcionadas às questões da Liberdade Religiosa dentro 
do Município de São Paulo; 

II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática da .Liberdade 
Religiosa; 

III - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à Liberdade Religiosa 
e matérias correlatas 

IV - elaborar estatutos, protocolos de intenções e outros documentos, facultada a 
elaboração de Regimento Interno próprio, respeitando o disposto no Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

• 	
Art. 4° A Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa, com fim de desenvolver 
suas atividades, organizará debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes a sua 
temática. 

Parágrafo único. A Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa, ora criada, 
manterá relação com o Poder Público Estadual, Ministério Público e com a Ordem dos 
Advogados do Brasil, bem como com outras frentes parlamentares similares, inclusive de 
outros Estados e Municípios, bem como com a Administração Pública e com entidades não 
governamentais com afinidade ao tema da Liberdade Religiosa. 

Art. 5° A Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa do Município de São Paulo 
será composta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem voluntariamente, 
preocupados e envolvidos com a questão. 

Art. 6° Os trabalhos da Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa serão 
coordenados por um Presidente e um Vice-Presidente, que terão mandato de um ano e M
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• 	
Sala da Comissão de Constituição, Ju Legislação Participativa, em 4/ 4( 1)--, 
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serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus membros presentes na 
data da eleição. 

Art. 7° As reuniões da Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa serão públicas 
e ocorrerão periodicamente em datas e locais estabelecidos por seus membros. 

Parágrafo único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão 
contar com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema. 

• 	Art. 8° A Frente Parlamentar de Defesa da Liberdade Religiosa publicará relatórios de suas 
atividades, como reuniões, seminários, simpósios e encontros, a fim de possibilitar ampla 
transparência e participação da sociedade. 

Art. 9° A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da legislatura em vigor, ou seja, em 
31/12/2020, podendo ser extinta antes do prazo, por meio da deliberação de dois terços de 
seus membros. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

d. 11. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrário. 
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